
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 46000 - PR (2023/0241793-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA AMÉRICA DA COLINA
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : E V B A
REPR. POR : A B DE L A
ADVOGADO : JESSICA CRIS AFFONSO - PR096661
RECLAMADO : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA DE LONDRINA - SJ/PR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAUDE. 
RECLAMAÇÃO. IAC 14 DO STJ. DESRESPEITO AO 
JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO RECLAMADA. 
APLICAÇÃO DO TEMA 793 DO STF. RECONHECIMENTO 
DA LEGITIMIDADE DA UNIÃO PELO JUÍZO FEDERAL. 
REEXAME. VIA ELEITA. INADEQUAÇÃO.
1. Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal, c/c o 
art. 988 do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da 
parte interessada, a fim de preservar a competência do Superior 
Tribunal de Justiça e garantir a autoridade de suas decisões, bem 
como para "assegurar a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência", ex vi do art. 988, IV, 
CPC/2015.
2.  A Primeira Seção desta Corte, na Questão de Ordem proferida 
nos autos dos Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 
188.002/SC, submetidos à sistemática do incidente de assunção de 
competência (IAC 14 do STJ) determinou que, até o julgamento 
definitivo do incidente de assunção de competência (IAC 14/STJ), 
o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 
declinação de competência nas ações que versem sobre à 
dispensação de tratamento/medicamento não incluído nas políticas 
públicas, em atenção ao princípio da segurança jurídica.
3. Hipótese em que a parte autora não recorreu da decisão do Juiz 
estadual que, após o julgamento da aludida questão de ordem, 
acolheu o pedido do Estado do Paraná e do Município de Nova 
América da Colina de inclusão da União no polo passivo da 
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demanda e, por conseguinte, declinou da competência para a Justiça 
federal.
4. O Juízo da 3ª Vara Federal de Londrina, antes do julgamento de 
mérito do IAC 14 do STJ, com base na interpretação que fez da tese 
definida pelo STF em repercussão geral (RE 855.178 - Tema 793), 
acolheu a competência da Justiça Federal e determinou a intimação 
da parte autora para requerer a citação da União que, por sua vez, 
cumpriu a ordem judicial e redirecionou o pedido também contra a 
União.
5. O Juiz federal - autoridade apontada como reclamada pela União 
-, após julgamento de mérito do IAC 14/STJ, manteve a 
competência da Justiça Federal, por entender que não descumpriu a 
decisão desta Corte nem a tutela provisória proferida no RE 
1.366.243/SC (Tema 1.234), pois não houve declinação de 
competência determinada pela Justiça Federal.
6. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o IAC 14/STJ, não 
proibiu a discussão acerca da legitimidade de parte na ação 
originária, notadamente pela via recursal própria.
7. Com efeito, as deliberações de natureza processual estabelecidas 
no julgamento do IAC 14 do STJ, a fim de evitar tumultos 
processuais decorrentes de inúmeros declínios de competência entre 
os Juízos estadual e federal, não teve o condão de afastar, por 
óbvio, a eficácia da decisão proferida pelo STF no Tema 793, 
tampouco de impedir os magistrados de examinarem o mérito da 
controvérsia.
8. No caso, tendo o Juiz federal reconhecido a legitimidade da 
União para figurar no polo passivo do litigio, sem qualquer 
insurgência da parte autora, é de rigor a aplicação da Súmula 150 
do STJ - "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, 
suas autarquias ou empresas públicas" -, conforme determinado no 
item "c" da decisão proferida no IAC 14 do STJ.
9. Vale lembrar que a reclamação, em razão de sua natureza 
incidental e excepcional, somente é cabível quando se comprovar 
objetivamente o desrespeito à autoridade de decisões judiciais do 
Superior Tribunal de Justiça ou a usurpação de sua competência.
10. Considerando que o IAC 14 do STJ foi instaurado com o 
objetivo de oferecer segurança jurídica e uma prestação 
jurisdicional mais célere aos cidadãos com saúde debilitada, a 
postura da União, no caso em apreço, contraria a finalidade do 
referido incidente. Precedente.
11. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAUDE. 
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1. Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal, c/c o 
art. 988 do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da 
parte interessada, a fim de preservar a competência do Superior 
Tribunal de Justiça e garantir a autoridade de suas decisões, bem 
como para "assegurar a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência", ex vi do art. 988, IV, 
CPC/2015.
2.  A Primeira Seção desta Corte, na Questão de Ordem proferida 
nos autos dos Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 
188.002/SC, submetidos à sistemática do incidente de assunção de 
competência (IAC 14 do STJ) determinou que, até o julgamento 
definitivo do incidente de assunção de competência (IAC 14/STJ), 
o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 
declinação de competência nas ações que versem sobre à 
dispensação de tratamento/medicamento não incluído nas políticas 
públicas, em atenção ao princípio da segurança jurídica.
3. Hipótese em que a parte autora não recorreu da decisão do Juiz 
estadual que, após o julgamento da aludida questão de ordem, 
acolheu o pedido do Estado do Paraná e do Município de Nova 
América da Colina de inclusão da União no polo passivo da 
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demanda e, por conseguinte, declinou da competência para a Justiça 
federal.
4. O Juízo da 3ª Vara Federal de Londrina, antes do julgamento de 
mérito do IAC 14 do STJ, com base na interpretação que fez da tese 
definida pelo STF em repercussão geral (RE 855.178 - Tema 793), 
acolheu a competência da Justiça Federal e determinou a intimação 
da parte autora para requerer a citação da União que, por sua vez, 
cumpriu a ordem judicial e redirecionou o pedido também contra a 
União.
5. O Juiz federal - autoridade apontada como reclamada pela União 
-, após julgamento de mérito do IAC 14/STJ, manteve a 
competência da Justiça Federal, por entender que não descumpriu a 
decisão desta Corte nem a tutela provisória proferida no RE 
1.366.243/SC (Tema 1.234), pois não houve declinação de 
competência determinada pela Justiça Federal.
6. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o IAC 14/STJ, não 
proibiu a discussão acerca da legitimidade de parte na ação 
originária, notadamente pela via recursal própria.
7. Com efeito, as deliberações de natureza processual estabelecidas 
no julgamento do IAC 14 do STJ, a fim de evitar tumultos 
processuais decorrentes de inúmeros declínios de competência entre 
os Juízos estadual e federal, não teve o condão de afastar, por 
óbvio, a eficácia da decisão proferida pelo STF no Tema 793, 
tampouco de impedir os magistrados de examinarem o mérito da 
controvérsia.
8. No caso, tendo o Juiz federal reconhecido a legitimidade da 
União para figurar no polo passivo do litigio, sem qualquer 
insurgência da parte autora, é de rigor a aplicação da Súmula 150 
do STJ - "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, 
suas autarquias ou empresas públicas" -, conforme determinado no 
item "c" da decisão proferida no IAC 14 do STJ.
9. Vale lembrar que a reclamação, em razão de sua natureza 
incidental e excepcional, somente é cabível quando se comprovar 
objetivamente o desrespeito à autoridade de decisões judiciais do 
Superior Tribunal de Justiça ou a usurpação de sua competência.
10. Considerando que o IAC 14 do STJ foi instaurado com o 
objetivo de oferecer segurança jurídica e uma prestação 
jurisdicional mais célere aos cidadãos com saúde debilitada, a 
postura da União, no caso em apreço, contraria a finalidade do 
referido incidente. Precedente.
11. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão, 

de minha lavra, em que não conheci da reclamação por ela ajuizada, por não vislumbrar a 

alegada inobservância da decisão proferida no IAC 14 do STJ (e-STJ fls. 167/170).

Sustenta a agravante que a demanda tem por objeto o fornecimento 

de medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado ao SUS, de modo que a 

hipótese em apreço se enquadra na temática delimitada no IAC n. 14 do STJ.

Afirma que "a orientação fixada no IAC n. 14 não confere à Justiça 

Federal a possibilidade de decidir pela legalidade ou não da inclusão do ente federal no 

polo passivo, porque, ainda que a Justiça Federal "acolha a competência", mesmo assim 

permanece a violação do que decidiu o Superior Tribunal de Justiça: o necessário e 

obrigatório respeito à escolha da parte em relação aos entes contra os quais elegeu 

demandar" (e-STJ fl. 178).

Defende que "nem a Justiça Estadual nem a Justiça Federal, na 

esteira do que definiu esse Tribunal da Cidadania, podem determinar nem chancelar a 

determinação de que a União seja incluída no polo passivo da demanda, à revelia da 

escolha da parte autora".

Decorrido o prazo sem impugnação (e-STJ fls. 188/190)

É o relatório.

 

VOTO

Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal, c/c o art.988 

do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da parte interessada, a fim de 

preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça e garantir a autoridade de suas 

decisões, bem como para "assegurar a observância de acórdão proferido em julgamento 

de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de 

competência", ex vi do art. 988, IV, CPC/2015.

No caso, verifica-se a inadequação da via eleita, já que a presente 

reclamação não se enquadra nas hipóteses acima destacadas.

A Primeira Seção desta Corte, na Questão de Ordem proferida nos 

autos dos Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, submetidos 

à sistemática do incidente de assunção de competência (IAC 14 do STJ) determinou que, 
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até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência (IAC 14 do STJ), o 

Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de 

competência nas ações que versem sobre à dispensação de tratamento/medicamento não 

incluído nas políticas públicas, em atenção ao princípio da segurança jurídica.

No caso, o Juiz estadual, após o julgamento da aludida questão de 

ordem, acolheu o pedido do Estado do Paraná e do Município de Nova América da 

Colina de inclusão da União no polo passivo da demanda e, por conseguinte, declinou da 

competência para a Justiça federal, não havendo nenhum insurgência da parte autora.

Por sua vez, em 31/01/2023,Juízo da 3ª Vara Federal de Londrina - 

SJ/PR, apontado como reclamado, acolheu a competência da Justiça Federal e determinou 

a intimação da parte autora para requerer a citação da União. Em 07/06/2023, aquele 

Juízo indeferiu o pedido de exclusão do Ente federal da lide, sob os seguintes 

fundamentos:

2. Indefiro o pedido da União, pois eventual descumprimento do acórdão do 
STF pode ter decorrido pela decisão do Juízo Estadual que determinou 
a remessa dos autos a este Juízo Federal em razão da inclusão da União no 
polo passivo do feito. Este Juízo não possui competência funcional ou 
hierarquia jurisdicional para rever ou reformar decisões do Juízo Estadual. 
Além disso, não houve declinação de competência determinada pela Justiça 
Federal que possa configurar descumprimento, por parte desta, do acórdão 
proferido no RE 1.366.243.

Na peça exordial, a União alega que o Juiz Federal teria 

descumprido a decisão proferida pela Primeira Seção desta Corte, em 12/04/2023, no 

julgamento de mérito do IAC 14 do STJ, em que se fixou as seguintes teses jurídicas para 

efeito do art. 947 do CPC/2015:

a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de 
compelir o Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer consistente 
na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado 
na ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes 
contra os quais a parte autora elegeu demandar;b) as regras de repartição de 
competência administrativas do SUS não devem ser invocadas pelos 
magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo passivo delineado 
pela parte no momento da propositura da ação, mas tão somente para fins de 
redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar o ressarcimento da 
entidade federada que suportou o ônus financeiro no lugar do ente público 
competente, não sendo o conflito de competência a via adequada para discutir 
a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou a nulidade das 
decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões que devem ser 
analisada no bojo da ação principal;c) a competência da Justiça Federal, nos 
termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada por critério objetivo, em regra, 
em razão das pessoas que figuram no polo passivo da demanda (competência 
ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir sobre o interesse da 
União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao 
receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal 
do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ).
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Dito isso, cumpre registrar que esta Corte de Justiça, ao julgar o 

IAC 14 do STJ, não proibiu a discussão acerca da legitimidade de parte na ação 

originária, notadamente pela via recursal própria.

Com efeito, as deliberações de natureza processual estabelecidas no 

julgamento do IAC 14 do STJ, a fim de evitar tumultos processuais decorrentes de 

inúmeros declínios de competência entre os Juízos estadual e federal, não teve o condão 

de afastar, por óbvio, a eficácia da decisão proferida pelo STF no Tema 793, tampouco de 

impedir os magistrados de examinarem o mérito da controvérsia.

Frise-se que a reclamação, em razão de sua natureza incidental e 

excepcional, somente é cabível quando se comprovar objetivamente o desrespeito à 

autoridade de decisões judiciais do Superior Tribunal de Justiça ou a usurpação de sua 

competência.

Na hipótese, a parte autora, em vez de recorrer, cumpriu a 

determinação o Juízo da 3ª Vara Federal de Londrina - SJ/PR de emendar à inicial e 

direcionou o pedido também contra a União (e-STJ fl. 17).

Dessa forma, tendo o Juiz federal reconhecido a legitimidade da 

União para figurar no polo passivo do litigio, é de rigor a aplicação da Súmula 150 do 

STJ – "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 

justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas" –, 

conforme determinado no item "c" da decisão proferida no IAC 14 do STJ.

A propósito, cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC 14). DIREITO À SAÚDE.
DISPENSAÇÃO DE TRATAMENTO MÉDICO NÃO INCLUÍDO NAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES 
FEDERATIVOS. COMPETÊNCIA JUDICIAL. JUÍZO FEDERAL QUE 
MANTÉM SUA COMPETÊNCIA APÓS INCLUSÃO DA UNIÃO NO 
POLO PASSIVO. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL QUE CONFIRMA 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. A Seção de Direito Público do STJ, com base nos arts. 947 do CPC/2015 e 
271-B do RISTJ, submeteu os Conflitos de Competência aos números 
187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC ao rito do IAC 14, visando definir o 
juízo competente para julgar demandas sobre a obrigatoriedade de 
fornecimento de tratamentos médicos não contemplados nas políticas públicas.
2. O IAC 14 foi instituído em razão da necessidade de uniformizar o 
entendimento sobre a responsabilidade solidária dos entes federativos em 
matéria de saúde, em face da grande quantidade de Conflitos Negativos de 
Competência nesta Corte Superior.
3. A Constituição Federal, em seu art. 109, I, e o Código de Processo Civil, no 
art. 45, juntamente com as Súmulas 150 e 254 do STJ, estabelecem claramente 
os parâmetros de competência e a participação da União em determinadas 
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ações.
4. A postura da União, buscando sua exclusão do polo passivo das demandas 
relacionadas à saúde, contraria o espírito das normas e súmulas mencionadas, 
agravando o problema dos Conflitos de Competência e sobrecarregando o STJ.
5. O IAC 14 objetivava proteger o direito fundamental à saúde do cidadão e 
otimizar a prestação jurisdicional, evitando decisões antagônicas em Conflitos 
Negativos de Competência sobre a mesma questão de direito.
6. A postura da União contraria o entendimento consolidado pelo STJ no IAC 
14, indo de encontro à finalidade precípua da jurisprudência: proteger direitos 
e garantir uma prestação jurisdicional eficiente.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 45.923/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

Com efeito, considerando que o IAC 14/STJ foi instaurado com o 

objetivo de oferecer segurança jurídica e uma prestação jurisdicional mais célere aos 

cidadãos com saúde debilitada, a postura da União, no caso em apreço, contraria a 

finalidade do referido incidente.

Assim, à vista da inviabilidade do manejo da presente reclamação 

constitucional, compete à parte suplicante buscar a via processual adequada para deduzir 

a sua irresignação.

Por fim, cumpre notar que a análise de eventual descumprimento da 

tutela provisória concedida no RE 1.366.243/SC (Tema 1.234) compete ao STF.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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00007264020228160047 50017443620234047001 7264020228160047

Sessão Virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : UNIÃO
RECLAMADO : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA DE LONDRINA - SJ/PR
INTERES. : MUNICÍPIO DE NOVA AMÉRICA DA COLINA
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : E V B A
REPR. POR : A B DE L A
ADVOGADO : JESSICA CRIS AFFONSO - PR096661

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE INSUMOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA AMÉRICA DA COLINA
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : E V B A
REPR. POR : A B DE L A
ADVOGADO : JESSICA CRIS AFFONSO - PR096661
RECLAMADO : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA DE LONDRINA - SJ/PR

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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